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APELAÇÃO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS  DECORRENTES  DE
ACIDENTE  DE  VEÍCULO.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO. CARRO ESTACIONADO EM FRENTE
A RESIDÊNCIA DO  AUTOR.  ABALROAMENTO.
CONDUTOR  DO  VEÍCULO  CAUSADOR  DO
SINISTRO. INDÍCIOS DE EMBRIGAUEZ. FUGA DO
LOCAL. CULPA PELO ACIDENTE DEVIDAMENTE
COMPROVADA.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
MATERIAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DANOS
MORAIS.  NÃO  RECONHECIMENTO.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PLEITO.  IRRESIGNAÇÃO
DA  PARTE  AUTORA.  ABORRECIMENTOS  QUE
ULTRAPASSAM A SEARA DO MERO DISSABOR.
AUTO  DE  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  DELITO.
PRESUNÇÃO  JURIS  TANTUM DE  CERTEZA  E
VERACIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  EM
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SENTIDO  CONTRÁRIO.  ATO  ILÍCITO
CARACTERIZADO.  MOTORISTA QUE  FOGE  DO
LOCAL  DO  SINISTRO  E  SE  NEGA A FAZER  O
TESTE DE ETILÔMETRO. DANO MORAL DEVIDO.
QUANTUM.  FIXAÇÃO.  OBSERVÂNCIA  AOS
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  JUROS  DE  MORA  E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  RESPONSABILIDADE
EXTRACONTRATUAL.  SÚMULAS  54  E  362,
AMBAS  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE  JUSTIÇA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  COM
FULCRO  NO  ART.  20,  §  3º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL  VIGENTE  À  ÉPOCA.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 

- O auto de prisão em flagrante delito, emitido por
autoridade  policial  é  documento  dotado  de  fé  de
ofício,  o  qual  possui  presunção  juris  tantum de
veracidade dos fatos nele descritos, cabendo à parte
contrária elidi-lo.

-  Nos  termos  do  art.  333,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil de 1973, compete ao autor fazer prova
constitutiva de seu direito e o réu, a prova dos fatos
impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito
do autor.

-  “É  possível  a  condenação  em  indenização  por
danos morais em decorrência de acidente de trânsito
se as circunstâncias do acidente, sua repercussão na
vida da vítima e a atitude do Autor por evento, ao
não  prestar  a  assistência  devida,  conduzirem  a
interpretação  de  que  o  fato  trouxe  sofrimento
demasiado,  extrapolando  a  esfera  do  mero
aborrecimento  comum  a  tal  situação”  (TJPB,  AC
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0002631-98.2015.815.0000,  Rel.  Des.  Leandro  dos
Santos, J. 01/03/2016).

-  A indenização  por  dano  moral  deve  representar
para a vítima uma satisfação capaz de amenizar, de
alguma  forma,  o  sofrimento  impingido,  devendo,
portanto, o  quantum indenizatório ser arbitrado em
observância  aos  critérios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso.

Rafhael Mattos Leite ingressou com a presente Ação
de Reparação de Danos Materiais e Morais Decorrentes de Acidente de Veículo,
em face da Transportadora Jolivan Ltda, objetivando o pagamento de danos morais e
materiais,  em razão  do  seu  veículo,  estacionado  em frente  a  residência,  ter  sido
abalroado pelos automóveis  pertencentes a demandada,  caminhão volvo de placa
KGN-2454 – Jaboatão dos Guararapes – PE e a carreta de placa MQA-7451 – Inconha-
ES. 

Aduziu,  outrossim,  que  “a  carreta  destruiu  toda  a
lateral do veículo e com a fuga, o promovente perseguiu o caminhão, ultrapassou e
em seguida parou na sua frente, com o intuito de negociar os prejuízos causados pelo
condutor,  solicitando  a  presença  da  polícia  para  que  as  providências  necessárias
fossem realizadas”, fl. 03.

Ademais,  asseverou  que  o  motorista  do  veículo
causador do sinistro estava embriagado.
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Na  peça  de  defesa  acostada  pela  demandada,
preliminarmente,  foi  arguida  a  obrigatoriedade  de  denunciação  da  lide  às
seguradora da requerida. Quanto ao mérito, restou consignado que inexiste prova
nos  autos  acerca  da  sua  responsabilidade,  motivo  pelo  qual  deve  ser  julgado
improcedente o pedido autoral. 

Generali Brasil Seguros S/A, por seu turno, também
contestou o pedido, fls. 100/111, aceitando a denunciação da lide, porém, no mérito,
requereu a improcedência do pedido.

Às  fls.  229/233  ,  a  Juíza  de  Direito  da  4ª  Vara  da
Comarca de Cabedelo, assim se pronunciou:

Isto posto e considerando o disposto no art. 269, I, do
CPC, julgo improcedente o pedido de indenização
por danos morais e julgo procedente o pedido de
indenização por  danos materiais,  para  condenar  a
TRANSPORTADORA  JOLIVAN  LTDA,  a  reparar
apenas  os  danos  materiais causados  a  RAPHAEL
MATTOS LEITE, no valor de R$ 2.467,89, através da
competente  indenização,  acrescida  de  juros  e
correção monetária a partir do desembolso, além de
custas e honorários que arbitro em 10% sobre o valor
da condenação.
Outrossim,  JULGO  IMPROCEDENTE  a
DENUNCIAÇÃO  da  SEGURADORA  GENERALI
BRASIL  SEGUROS,  e  condeno  o  denunciante
TRANSPORTADORA  JOLIVAN  LTDA,  nos
honorários que arbitro também em 10% do valor da
condenação.

Inconformado,  Raphael  Mattos  Leite  interpôs
APELAÇÃO, fls. 236/242, alegando em suas razões, existir dano moral passível de
indenização, sob alegação de que “o Apelado se evadiu do local do abalroamento,
como  se  nada  tivesse  acontecido,  sendo  necessário  o  apelante  sair  literalmente
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correndo em perseguição para identificá-lo”, fl. 239. Desta feita, na sua ótica, restou
devidamente comprovado que a situação enfrentada extrapolou bastante a esfera da
normalidade, interferindo drasticamente no seu comportamento psicológico. Por fim,
requer a majoração dos honorários advocatícios fixados na instância de origem para
o patamar de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação e a condenação da
demandada em danos morais.

Contrarrazões ofertadas pela Transportadora Jolivan
Ltda, fls. 245/254, pugnando, pelo desprovimento do apelo.

A Procuradoria de Justiça, fls. 258/261, em parecer da
lavra  da  Dra.  Jacilene  Nicolau Faustino  Gomes,  opinou pelo  desprovimento  do
recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A princípio,  insta  registrar  que  o  presente  recurso
interposto pelo autor visa modificar a decisão que não reconheceu a ocorrência de
dano  moral  passível  de  indenização,  ao  tempo  em  que  requer  a  majoração  dos
honorários advocatícios fixados na instância de origem.

Com  efeito,  para  melhor  compreensão  do  feito,
imperioso fazer algumas considerações acerca do caso tratado nos autos.

Inexiste  dúvida  acerca  da  responsabilidade  da
demandada com relação ao acidente ocorrido no dia 07 de maio de 2013, pois resta
devidamente provado nos autos que o automóvel provocador do sinistro pertence a
promovida, conforme documento de fl. 16, fato este, inclusive, não questionado pela
mesma.  Ademais,  o  documento  acostado  à  fl.  22,  qual  seja,  Auto  de  Prisão  em
Flagrante Delito, reveste-se de veracidade, na medida em que foi emitida por agente
público  em  serviço,  que  tem  fé  de  ofício.  Assim,  a  testemunha  Francinaldo  de
Oliveira, policial militar, assegura que o carro do autor foi abalroado pelo veículo de
placa KGN 2454, qual seja, caminhão de responsabilidade da demandada. 
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A  propósito,  calha  transcrever  trecho  dos
depoimentos colhidos na 7ª Delegacia Distrital de Cabedelo:

(…)  por  volta  das  23hs15ms  do  dia  07/05/2013,  foi
acionado  pelo  CIOP  para  atender  ocorrência  de
acidente de trânsito,  ocorrido no bairro Intermares,
neste  município,  envolvendo  um  caminhão,  tipo
carreta, placa KGN 2454 que havia colidido em um
veículo  marca  Peugeot,  placa  NPV  6720,  que
encontrava-se  estacionado:  QUE  imediatamente  se
dirigiu até o local indicado e chegando já encontrou o
condutor  do  veículo  tipo  caminhão  acima
mencionado  detido  por  populares,  pois  o  mesmo
após  colidir  com o  veículo  Peugeot,  não  parou  no
local do acidente: QUE o condutor do caminhão foi
identificado  por  EDVAN  SOARES  DOS  SANTOS,
neste momento o mesmo foi convidado a fazer o teste
de etilômetro, porém se negou a fazer o referido teste;
QUE  o  apresentava  sinais  característicos  de
embriaguez,  ou  seja,  hálito  alcoólico,  dispersivo,
olhos  vermelhos,  sonolento,  certo  desequilíbrio  no
andar e fala alterada (…)

Como  se  não  bastasse,  a  testemunha  Leybniz
Hortêncio Dias da Silva, também policial militar, assim se manifestou, fl. 23:

(…) foi acionado pelo CIOP para se dirigir ao bairro
Intermares,  neste município, mais precisamente em
uma  rua  por  trás  do  Posto  de  Combustíveis
Intermares,  onde  havia  ocorrido  um  acidente
envolvendo  um  caminhão  e  automóvel;  QUE  ao
chegar ao local encontrou o condutor do veículo, tipo
caminhão,  placa  KGN  2454,  detido  por  populares,
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momento  no  qual  foi  narrado  que  o  condutor  do
referido  caminhão  havia  colidido  com  um  veículo
marca  Peugeot,  que  estava  estacionado  e  que  não
havia parado no local da colisão; (…) QUE diante dos
fatos e de acordo com a Legislação vigente, foi dada
a  voz  de  prisão  ao  Sr.  EDVAN  SOARES  DOS
SANTOS e  em seguida  conduzido  a  esta  Distrital,
sem necessidade de algemas, onde foi apresentado a
autoridade  Policial  para  que  fossem  tomadas  as
providências cabíveis.

Desta  feita,  inquestionável  a  responsabilidade  da
empresa ora recorrida pelo sinistro ocorrido no carro do autor.

Não destoa o entendimento esboçado na instância de
origem, fl. 230:

Tem-se,  assim,  pelas  fotografias  e  documentos
acostados, que a parte autora sofreu danos materiais,
e,  como  se  sabe,  a  responsabilidade  da  Empresa,
quando aos atos de seus prepostos decorre da culpa
in  eligendo,  cabendo-lhe,  se  for  o  caso,  ação  de
regresso. 

Assim  sendo,  comprovado  o  fato  e  a
responsabilidade da empresa recorrida, cumpre analisar se a conduta praticada pelo
preposta desta ocasionou dano moral passível de indenização.

Concernente  ao  dano  moral,  tem-se  que,  após  a
vigência  da Carta  Constituição de  1988,  sucumbiu de vez a  controvérsia  que até
então  havia  acerca  da  existência  do  dano  moral  puro,  desligado  de  qualquer
repercussão  material,  sendo entendido  como o  desconforto  ou a  dor  advinda de
conduta ilícita.

Apelação Cível nº 0003382-94.2013.815.0731                                                                                                                                                       7



Portanto,  independentemente  dos  reflexos
patrimoniais  carreados  aos  atos  ilícitos,  como  forma  de  reduzir  os  desalentos
sofridos,  são  também  reparáveis  os  atropelos  psicológicos  gerados,  eis  que  o
indivíduo  é  titular  de  direitos  integrantes  de  sua  personalidade,  passíveis  de
reparação pecuniária, caso sejam esses atingidos.

Desse  modo,  a  reparação  por  danos  morais  deve
advir de ato que, pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, provoque indubitável
violação ao direito da parte, de sorte a atingir o seu patrimônio psíquico, subjetivo
ou ideal. Nessas condições, a indenização encontra amparo jurídico no direito pátrio,
especialmente no art. 5o,  V e X, da Constituição Federal,  e no art. 186, do Código
Civil. 

Nesse  trilhar,  apesar  da  Juíza  monocrática  não  ter
reconhecido  a  existência  de  dano  moral,  peço  venia para  discordar  do  seu
entendimento,  pois,  a  situação  narrada  nos  presentes  autos  não se  amolda  ao
conceito de mero aborrecimento do cotidiano, uma vez que, a conduta do motorista
do caminhão provocador do sinistro, ao se esvair do local, causou transtornos que ao
demandante, o qual teve que sair de caso às pressas, em perseguição, com o intuito
de negociar os prejuízos causados pelo condutor, solicitando a presença da polícia
para que as providências necessárias fossem realizadas

Destarte,  os  danos  morais  são,  presumidamente,
configurados em face de serem categóricos os transtornos sofridos pela parte, com
repercussão  em  diversos  aspectos,  prescindindo-se,  pois,  da  comprovação  da
existência de constrangimento, sendo suficiente, apenas, a prova cabal da conduta
ilícita do réu.

Sobre o assunto:

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO
DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  ESTÉTICOS,  À
SAÚDE,  MORAL  E  MATERIAIS  C/C  PERDAS  E
LUCROS CESSANTES. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
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ABALROAMENTO EM RODOVIA.  INGRESSO DE
VEÍCULO  EM  VIA  PREFERENCIAL  SEM  AS
CAUTELAS NECESSÁRIAS. DEVER OBJETIVO DE
CUIDADO. LESÃO SOFRIDA. AUXÍLIO MATERIAL
E MORAL NÃO PRESTADO.  CULPA EXCLUSIVA
DA MOTORISTA PROMOVIDA. DE ACIDENTE DE
TRÂNSITO.  PRESUNÇÃO  JURIS  TANTUM  DE
CERTEZA E VERACIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA
EM  SENTIDO  CONTRÁRIO.  ATO  ILÍCITO
CARACTERIZADO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  DA  PROPRIETÁRIA  DO  VEÍCULO.
DANO  MORAL.  ELEVAÇÃO  DO  QUANTUM
FIXADO NA SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO
A  APELAÇÃO  E  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO  ADESIVO.  O  Boletim  de  Acidente  de
Trânsito,  emitido  por  Agente  Rodoviário  Federal  é
documento  dotado  de  fé  de  ofício,  que  possui
presunção juris tantum de veracidade dos fatos nele
descritos,  cabendo  à  parte  contrária  elidi-lo.  É
possível  a  condenação  em indenização  por  danos
morais em decorrência de acidente de trânsito se as
circunstâncias do acidente, sua repercussão na vida
da vítima e a atitude do Autor do evento,  ao não
prestar  a  assistência  devida,  conduzirem  a
interpretação  de  que  o  fato  trouxe  sofrimento
demasiado,  extrapolando  a  esfera  do  mero
aborrecimento  comum a  tal  situação.  -  Ao  fixar  o
valor  da indenização por danos morais,  o  julgador
deve  proceder  com  razoabilidade,  fixando-a  de
acordo com a intensidade da agressão sofrida e sua
repercussão, levando em conta a condição econômica
do agressor, de forma a atender ao caráter punitivo e
disciplinador,  mas  sem  levá-lo  à  ruína.  Valor
majorado.  (TJPB,  AC 0002631-98.2015.815.0000,  Rel.
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Des. Leandro dos Santos,  Julgado em 01/03/2016) –
negritei.

No tocante à fixação da verba indenizatória moral,
convém esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de
acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  versadas  sobre  a
matéria sub examine.  Ou seja, atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe ao
Magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ainda, considerando
as condições financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar valor de forma que
não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não
atender aos fins ao qual se propõe. Em outras palavras, “A indenização por dano
moral  deve  proporcionar  ao  lesado  satisfação  em  justa  medida,  de  modo  que
produza  impacto  ao  causador  do  mal  capaz  de  dissuadi-lo  de  igual  e  novo
atentado,  sem  significar  um  enriquecimento  sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC
0002866-37.2012.815.0981; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das
Graças Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12) - destaquei.

Acerca da matéria, julgado deste Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. INCLUSÃO INDEVIDA NO
SERASA.  SERVIÇO  CANCELADO.  COBRANÇA
INDEVIDA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTEÇA
DESPROVIMENTO DO APELO. [...].  Para a fixação
do valor da indenização por dano moral,  além das
peculiaridades  de  cada  caso  em  concreto,  deve  o
julgador se ater aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade,  bem  como  observar  a  natureza
jurídica da indenização. Valor fixado na origem deve
ser mantido.  Desprovimento do recurso.  (TJPB;  AC
001.2010.011.632-4/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 16/04/2013; Pág. 9).
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Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
DANO À IMAGEM.  DIREITO À INFORMAÇÃO.
VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO À
IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO  DEVIDA.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO.
VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo sem perder de vista a notória capacidade
econômico-financeira da causadora do dano moral,
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser
arbitrada  com  moderação,  observando-se  a
razoabilidade  e  a  proporcionalidade,  de  modo  a
não  ensejar  enriquecimento  sem  causa  para  o
ofendido. (...) 5. Nesse contexto, reduz-se o valor da
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente
provido.  (STJ;  REsp  794.586;  Proc.  2005/0183443-0;
RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg.
15/03/2012; DJE 21/03/2012) - destaquei.

Desse  modo,  o  Magistrado  deve  arbitrar  o  valor
indenizatório referente aos danos morais, atentando-se aos critérios da razoabilidade
e da proporcionalidade.

Desta feita, fixo os danos morais no importe de  R$
5.000,00 (cinco mil reais), devendo ser tal quantia corrigida monetariamente a partir
desta data,  e juros de mora a partir  do evento, por se tratar de responsabilidade
extracontratual, conforme Súmulas 362 e 54, ambas do Superior Tribunal de Justiça,
quantia  que  considero  suficiente  para  compensar  o  inconveniente  sofrido,
funcionando,  ainda,  como  um  fator  de  desestímulo  à  reiteração  da  conduta  ora
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analisada, pois fará com que o demandado adote medidas para evitar a repetição de
atos de tal natureza.

Quanto  aos  honorários  advocatícios,  entendo  não
merecer reforma a decisão ora combatida, levando em consideração que a Julgadora
fixou  os  honorários  em  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação,
respeitando,  assim, o que determina o art.  20,  §  3º,  do Código de Processo  Civil
vigente à época. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL  À
APELAÇÃO, apenas para reconhecer a existência do dano moral, fixando-o em R$
5.000,00 (cinco mil reais), devendo ser tal quantia corrigida monetariamente a partir
desta data,  e juros de mora a partir do evento, por se tratar de responsabilidade
extracontratual.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 28 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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